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D E S P A C H O 

 

I)RELATÓRIO 

Trata-se de recurso extraordinário interposto pela 

Eletropaulo contra acórdão da 6ª Turma deste Tribunal que deu provimento 

ao recurso de revista da Reclamante quanto ao tema “prescrição - 

diferenças de complementação de aposentadoria”. 

Nas razões recursais, a PREVI suscita preliminar de 

repercussão geral da matéria, apontando violação dos arts. 5º, XXXVI, 

e 7º, XXIX, da CF. 

II) FUNDAMENTAÇÃO  

PRESCRIÇÃO – DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 

A 7ª Turma desta Corte deu provimento ao recurso de revista 

obreiro para, afastando a prescrição total pronunciada, determinar o 

retorno dos autos à TRT de origem para que prosseguisse no julgamento 

do feito, como entendesse de direito. 

Ora, tratando-se de decisão interlocutória em processo de 

conhecimento, o recurso extraordinário, a teor do art. 542, § 3º, do CPC, 

ficaria, em princípio, retido nos autos, os quais baixariam para 

prosseguimento do feito, somente sendo processado se a parte o reiterar 

no prazo para interposição do recurso contra a decisão final ou para as 

contrarrazões. 

Entretanto, quando da apreciação do ARE 697.514/RO, o STF se 

manifestou pela inexistência de repercussão geral do tema alusivo à 

incidência da prescrição, se parcial ou total (T-583 da Tabela de Temas 

de Repercussão Geral), na Justiça do Trabalho, dada a natureza 

infraconstitucional da discussão acerca do tipo de prescrição, que não 

se encontra abarcada pela Lei Maior. 
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Ora, o reconhecimento da inexistência de repercussão geral da 

questão constitucional veiculada no apelo vale para todos os recursos 

sobre matéria idêntica, os quais devem ser indeferidos liminarmente, na 

forma dos arts. 543-A, § 5º, do CPC e 326 do RISTF, superada a discussão 

em torno de eventual ofensa a comando da Constituição Federal. 

III) CONCLUSÃO 

Do exposto, denego seguimento ao recurso extraordinário e 

determino a baixa dos autos à origem. 

Publique-se. 

Brasília, 10 de março de 2015. 

 

 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Ministro Vice-Presidente do TST 
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